PARECER Nº       , DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 467, DE 2019. 
De autoria do nobre Deputado Douglas Garcia, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigação da colocação de cartazes informativos sobre a alienação parental nas dependências das Escolas Estaduais, dos prédios do Poder Judiciário e das Delegacias de Polícia do Estado de São Paulo.
A propositura é taxativa sobre a fixação de dois cartazes e impõe a utilização de conteúdos predeterminados, conforme o contido em anexo ao projeto de lei. 

    Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta em 05 sessões, no período de 15 de abril de 2019 a 22 de abril de 2019, não recebendo emendas e, ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde houve manifestação favorável.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13º, do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado cumpre esclarecer que a proposta versa sobre questões vinculadas à defesa da família, da criança e do adolescente, prevenindo e coibindo a alienação parental e seus perversos e amplos impactos emocionais e psicológicos, caracterizando-se como oportuna medida legislativa de garantia e ratificação de Direito Fundamental.

É sabido que rupturas familiares são instrumentos de instabilidade e tendem a produzirem impactos psicológicos aos seus envolvidos, reverberando, com maior intensidade sobre as crianças e os adolescentes integrantes do núcleo familiar fraturado, sendo, portanto, válidos aqueles recursos legais que garantam que tais efeitos não sejam dolosamente maximizados e que os direitos indisponíveis dos hipossuficientes, inclusive aqueles associados a convivência familiar em ambiente saudável, diante do novo contexto, sejam garantidos.  

A transparência e a difusão de fragmentos do contido na  Lei federal nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, como proposto, constitui-se em importante recurso de dissuasão e denúncias colaborando diretamente com a proteção de crianças e adolescentes.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 467, de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputado Major Mecca
Relator 
